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Empresa néo pode receber multas em duplicidade pela mesma
infracao

O Banco de Crédito Real de Minas Gerais S. A. (Credireal) esta obrigado a pagar multas por litigancia
de méa-fé e por interposi¢éo de recurso manifestamente protelatorio. A decisdo é da 12 Turmado Tribunal
Superior do Trabalho, que afastou da condenacéo da instituicdo multa por ato atentatério a dignidade da
Justica. Segundo a Turma, a aplicacéo simultanea pelo Tribunal Regional do Trabalho da 32 Regido de
multa por "litigancia de méa-fé&’ e por “ato atentatorio a dignidade da Justica’ em razéo de uma mesma
conduta da empresa no processo néo € proporcional .

No caso, ao ndo aceitar recurso de agravo de peticdo do Credireal, por consideré-lo infundado e com o
objetivo apenas de adiar a conclusdo do processo ja em fase de execugdo, o TRT-3 condenou a empresa
ao pagamento de 20% sobre o valor corrigido da causa “ por litigancia de ma-fé”’. Além disso, também
multou a empresa em 20% sobre o crédito exequendo por “ato atentatério a dignidade da Justica’.
Inconformada, a empresa interpds agravo e novamente foi multada, em 10% sobre o valor da causa, por
interposi¢c&o de apel o infundado.

Ao analisar o recurso do Credireal, o ministro Lélio Bentes Corréa, relator do processo, entendeu correta
a aplicacéo de multa por interposi¢ao de recurso manifestamente infundado. Para ele, o objetivo da
penalidade esta de acordo com o previsto no artigo 557, paragrafo 2°, do Cédigo de Processo Civil. No
entanto, o ministro verificou “excesso” da segunda instancia em impor a empresa duas multas — por
litigancia de ma-fé e por ato atentatdrio a dignidade da Justica—, pelo mesmo fato gerador, qual sgja, a
resisténcia ao andamento da execucao.

Ele explicou que a“litigancia de ma-fé’ ocorre quando se opde “resisténcia injustificada” ao andamento
do processo. Por outro lado, considera-se “atentatorio a dignidade da justica o ato de se opor
maliciosamente a execucdo”. No caso, a conduta da empresa teria sido apenas uma: “retardar o
andamento do processo, sendo certo que aresisténcia ao prosseguimento da execucdo constitui mera
consequéncia’.

Para o relator, é necessario seguir os critérios de proporcionalidade e bom senso. “N&o se pode admitir
gue penalidades processuais sobreponham-se ao direito material, gerando enriquecimento ilicito a parte
contraria’. Assim, a 12 Turma decidiu por excluir da condenacéo a multa por ato atentatério a dignidade
dajustica e manteve as multas por litigancia de méa-fé e por interposicéo de recurso manifestamente
protel atorio. Com informagdes da Assessoria de Imprensa do TST.
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